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b) As indemnizações compensatórias pressupõem
a observância das condições de prestação do
serviço público que as justificam.

5 — A presente resolução produz efeitos a contar da
data da sua assinatura.

Presidência do Conselho de Ministros, 29 de Agosto
de 2002. — O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão
Barroso.

ANEXO

(Unidade: euros)

Sector/empresa Indemnizações
compensatórias

Comunicação social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 104 351 575

LUSA — Agência de Notícias de Por-
tugal, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 957 580

RTP — Radiotelevisão Portuguesa, S. A. 91 393 995

Transportes rodoviários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 892 679

CARRIS — Companhia Carris de Ferro
de Lisboa, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 807 634,98

STCP — Sociedade de Transportes Colec-
tivos do Porto, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . 7 085 044,02

BRISA — Auto-Estradas de Portugal, S. A. 9 000 000

Transportes ferroviários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 611 326

CP — Caminhos de Ferro Portugueses, E. P. 10 318 207,31
ML — Metropolitano de Lisboa, E. P. . . . 6 485 730,31
REFER — Rede Ferroviária Nacional, E. P. 14 807 388,38

Transportes aéreos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36 361 669

Air Luxor, S.A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 052 700
OMNI — Aviação e Tecnologia, L.da . . . . 898 000
SATA — Internacional, Serviço de Trans-

portes Aéreos, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . 13 807 400
TAP — Transportes Aéreos Portugue-

ses, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 603 569

Transportes marítimos e fluviais . . . . . . . . . . . . . . 5 729 416

SOFLUSA — Sociedade Fluvial de Trans-
portes, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 864 708

TRANSTEJO — Transportes Tejo, S. A. 2 864 708

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 210 946 665

Resolução do Conselho de Ministros n.o 119/2002

A Assembleia Municipal de Cabeceiras de Basto apro-
vou, em 25 de Fevereiro de 2000, o Plano de Pormenor
para a Revitalização da Aldeia de Busteliberne, no muni-
cípio de Cabeceiras de Basto.

Foram cumpridas todas as formalidades legais, desig-
nadamente quanto ao inquérito público.

O município de Cabeceiras de Basto dispõe de Plano
Director Municipal, ratificado pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 85/95, de 5 de Setembro.

O Plano de Pormenor altera o Plano Director Muni-
cipal na delimitação do perímetro urbano e nas dis-
posições a aplicar às áreas classificadas como Reserva
Agrícola Nacional.

Verifica-se a conformidade do Plano de Pormenor
para a Revitalização da Aldeia de Busteliberne com
as disposições legais e regulamentares em vigor.

Importa salientar que o disposto no artigo 25.o do
Regulamento não afasta a aplicação do estatuído no
Decreto-Lei n.o 196/89, de 14 de Junho, regime jurídico
da Reserva Agrícola Nacional.

Foi emitido parecer favorável da Direcção Regional
do Ambiente e Ordenamento do Território — Norte.

Considerando o disposto na alínea e) do n.o 3 em
conjugação com o n.o 8 do artigo 80.o do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Ratificar o Plano de Pormenor para a Revita-

lização da Aldeia de Busteliberne, no município de
Cabeceiras de Basto, cujo Regulamento, planta de
implantação e planta de condicionantes se publicam em
anexo à presente resolução, dela fazendo parte inte-
grante.

2 — Revogar o n.o 2 do artigo 43.o do Regulamento
do Plano Director Municipal de Cabeceiras de Basto,
na área de intervenção do presente Plano de Pormenor.

3 — Revogar a planta de ordenamento do Plano
Director Municipal de Cabeceiras de Basto na área de
intervenção do presente Plano de Pormenor.

Presidência do Conselho de Ministros, 5 de Setembro
de 2002. — O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão
Barroso.

REGULAMENTO DO PLANO DE PORMENOR PARA A REVITALIZAÇÃO
DA ALDEIA DE BUSTELIBERNE

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente Regulamento define os critérios de ordenamento e
gestão urbanística, que visam a preservação e orientação da trans-
formação do património edificado, e a caracterização das novas cons-
truções na área abrangida pelo Plano de Pormenor para a Revita-
lização da Aldeia de Busteliberne.

Artigo 2.o

Âmbito

A área sujeita ao presente Regulamento está delimitada na planta
de implantação, que, para todos os efeitos legais, se considera parte
integrante deste Plano.

Artigo 3.o

Vinculação

Todas as acções de licenciamento de construção, recuperação, res-
tauro, alteração de uso, destaque de parcelas, loteamento, bem como
qualquer outra acção de iniciativa pública ou privada que tenha por
consequência a alteração do revestimento ou do relevo do solo, ficam
sujeitas às disposições constantes deste Regulamento.

Artigo 4.o

Servidões administrativas

Na área abrangida por este Plano serão cumpridas todas as exi-
gências constantes das servidões administrativas e restrições de uti-
lidade pública em vigor, nomeadamente as assinaladas na planta de
condicionantes.

Artigo 5.o

Omissões e vigências

Qualquer situação não prevista neste Plano observará o disposto
na demais legislação vigente.
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CAPÍTULO II

Património edificado

Artigo 6.o

Classificação

Os edifícios existentes na área abrangida pelo presente Plano estão
classificados em três categorias e identificados na planta de implan-
tação (escala de 1:500):

1) Edifícios com interesse arquitectónico;
2) Edifícios com interesse de conjunto;
3) Edifícios sem interesse arquitectónico ou de conjunto.

Artigo 7.o

Edifícios com interesse arquitectónico

1 — Os edifícios classificados como de interesse arquitectónico ape-
nas podem ser sujeitos a obras de conservação que englobem a con-
solidação ou restauro dos elementos ou sistemas degradados e a ins-
talação de novos equipamentos, devendo estas obras assegurar a manu-
tenção da estrutura e sistema construtivo, materiais preexistentes,
fachadas e cotas de piso, distribuição e organização interior.

2 — A aplicação do disposto no número anterior não engloba os
elementos dissonantes relativamente à arquitectura original do edi-
fício, devendo nesse caso proceder-se à substituição desses elementos
através da reconstrução da solução original, sempre que haja a infor-
mação necessária, ou através da adopção de novas soluções cons-
trutivas e formais.

3 — Sempre que devidamente justificada pela necessidade de
reconversão a novas utilizações admite-se a realização de obras de
reconstrução dos espaços interiores, que não poderão afectar a estru-
tura, imagem exterior e localização dos elementos de distribuição
vertical e acessos, bem como quaisquer elementos de reconhecido
valor arquitectónico.

Artigo 8.o

Edifícios com interesse de conjunto

1 — Os edifícios classificados com interesse de conjunto podem
ser sujeitos a obras de transformação que visem a sua reconversão
a novas utilizações ou a melhoria das condições de funcionamento
existentes, sendo admitidas as seguintes acções: alteração de elementos
ou sistemas construtivos e reestruturação de espaços interiores que
não alterem os sistemas de acesso e distribuição vertical nem interfiram
com as fachadas dos edifícios.

2 — Em casos devidamente fundamentados, poderão ser admitidas
transformações da fachada dos edifícios, com o objectivo de melhorar
as condições de habitabilidade, nomeadamente a abertura de novos
vãos e reestruturação dos existentes, de acordo com o estipulado no
artigo 18.o deste Regulamento, desde que seja manifesta a impos-
sibilidade de adopção de soluções que não interfiram com as fachadas
existentes.

3 — Todas as obras mencionadas nos números anteriores devem
englobar a substituição dos elementos dissonantes relativamente à
arquitectura original do edifício, nomeadamente os que contrariam
o estipulado nos capítulos III e IV deste Regulamento.

Artigo 9.o

Edifícios sem interesse arquitectónico ou de conjunto

1 — Os edifícios sem interesse arquitectónico ou de conjunto
podem ser demolidos e substituídos por novas edificações que cum-
pram o estipulado nos capítulos III e IV deste Regulamento.

2 — Sempre que sejam efectuadas obras de transformação ou bene-
ficiação destes edifícios deverão ser previstas as alterações necessárias
para que o edifício cumpra o estipulado nos capítulos III e IV deste
Regulamento.

CAPÍTULO III

Morfologia urbana

Artigo 10.o

Alinhamentos

1 — Todas as obras de conservação e transformação de edifícios
devem circunscrever-se à sua área de implantação original.

2 — Não são considerados como área de implantação original dos
edifícios os elementos anexos que sejam descaracterizadores dos
mesmos.

Artigo 11.o

Cérceas

1 — Nos edifícios considerados de interesse arquitectónico ou de
conjunto não é permitido o aumento da cércea existente.

2 — Nas novas edificações só é permitida a construção de dois
pisos (cave e rés-do-chão), sempre que a morfologia do terreno o
permita e salvaguardando as exigências técnicas apropriadas.

Artigo 12.o

Muros de meação

Qualquer alteração de cotas de logradouros não poderá criar altu-
ras superiores a 3 m.

Artigo 13.o

Vias e infra-estruturas

1 — As áreas necessárias à rectificação de arruamentos e espaços
públicos poderão ser objecto de cedência nos termos da legislação
em vigor.

2 — Em todas as obras de construção ou transformação de edifícios
existentes devem ser realizadas as instalações das infra-estruturas habi-
tuais, de acordo com as exigências a definir pela Câmara, nos termos
legais.

CAPÍTULO IV

Construção

Artigo 14.o

Disposições gerais

Consideram-se sujeitas às disposições contidas neste capítulo todas
as obras de construção que visem a substituição e ou transformação
de edifícios sem interesse arquitectónico, a transformação de edifícios
com interesse de conjunto e a ocupação de lotes não edificados.

Artigo 15.o

Integração

Todas as obras constantes do artigo anterior devem garantir uma
perfeita integração na paisagem, salvaguardando o carácter específico
da aldeia de Busteliberne.

Artigo 16.o

Fachadas

1 — Os materiais a utilizar nas fachadas deverão ser de pedra à
vista, sendo possível a utilização de reboco pintado em 20 % dos panos
das fachadas.

2 — Em todos os elementos de fachada revestidos a reboco, nas
caixilharias e guarnições de vãos, apenas é admitida a utilização de
tintas não texturadas e de cor clara.

Artigo 17.o

Elementos salientes

1 — Quando salientes do plano da fachada, o balanço das varandas
ou outros quaisquer elementos não são permitidos sempre que o
mesmo seja confinante com a via pública.

2 — Nos restantes casos, só serão permitidos balanços nunca supe-
riores a 0,5 m.

Artigo 18.o

Vãos

1 — A abertura de novos vãos só será admitida quando a padieira
seja construída com uma peça única de granito.

2 — Nos edifícios de interesse de conjunto, a abertura de novos
vãos deve respeitar os alinhamentos, dimensionamento e forma dos
vãos existentes, não sendo admitida a abertura de vãos ou a rees-
truturação dos existentes que alterem, de forma significativa, a com-
posição da fachada onde se inserem.

Artigo 19.o

Caixilharias

1 — As caixilharias e guarnições devem ser em madeira ou ferro.
2 — Não são admitidos estores ou portadas exteriores.
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Artigo 20.o

Coberturas

1 — A inclinação das coberturas não deverá ultrapassar os 30 %.
2 — Quando inclinadas, as coberturas deverão ser revestidas com

telha cerâmica à cor natural.
3 — É obrigatório o uso de caleiras em fachadas confinantes com

a via pública, devendo os respectivos tubos de queda ser em latão
e ligados ao sistema público de drenagem de águas pluviais.

Artigo 21.o

Publicidade

1 — Só é admitida a colocação de suportes publicitários que não
ultrapassem a cota de soleira das janelas do 1.o piso.

2 — Os elementos de publicidade referidos no número anterior
devem integrar-se no edifício, respeitando as suas características arqui-
tectónicas, não podendo prejudicar a visualização de elementos cons-
trutivos significativos ou caracterizadores do edifício.

3 — Não são permitidos suportes publicitários balançados.

CAPÍTULO V

Uso do solo

Artigo 22.o

Disposições gerais

A área de aplicação do presente Regulamento é subdividida, em
termos de uso do solo, nas seguintes zonas, conforme a delimitação
constante na planta de implantação:

1) Zona de espaços agrícolas complementares;
2) Zona de equipamentos e espaços públicos;
3) Zona verde de salvaguarda.

Artigo 23.o

Zona de espaços agrícolas complementares

Esta zona destina-se à localização de actividades complementares
agrícolas (hortas e pequenos pastos), não se admitindo qualquer tipo
de construção, garantindo a manutenção do coberto vegetal.

Artigo 24.o

Zona de equipamentos e espaços públicos

Os edifícios e espaços que constituem esta zona destinam-se exclu-
sivamente a actividades e equipamentos de utilização colectiva.

Artigo 25.o

Zona verde de salvaguarda afecta à RAN

1 — Nesta zona não são permitidas alterações do coberto vegetal
que não visem fins agrícolas ou florestais, bem como as operações
de aterro ou escavação que conduzam à alteração do relevo natural
e das camadas de solo superficial, à excepção das resultantes de obras
de manutenção dos socalcos e muros de suporte.

2 — Nesta zona só são permitidas obras de recuperação das cons-
truções existentes sempre que cumpram o estipulado nos capítulos III
e IV.

Artigo 26.o

Disposições finais

Com a aprovação deste Regulamento ficam revogadas todas as
deliberações, despachos e directivas camarárias que, de alguma forma,
contrariam as presentes disposições.
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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 29/2002/A

A Secretaria Regional da Economia (SRE) é o depar-
tamento do Governo Regional dos Açores com atri-
buições nos domínios do comércio, indústria, energia,
transportes aéreos e marítimos, comunicações, turismo
e defesa do consumidor.

A presente orgânica visa, por um lado, proceder à
reestruturação orgânica de alguns dos seus órgãos de
carácter operativo, designadamente a Direcção Regio-
nal do Turismo e a Direcção Regional dos Transportes
e Comunicações, bem como de alguns órgãos de apoio
técnico, como seja a do Gabinete de Planeamento e
Gestão de Incentivos, por forma a dotá-los de uma dinâ-
mica diferente e a adequar as suas competências às exi-
gências da actividade económica regional.

Por outro lado, clarificou-se a figura do delegado
de ilha, uniformizando-se a base de responsabilização
dos titulares desses cargos em face da execução das
políticas prosseguidas pela Secretaria Regional da
Economia, e introduziram-se mecanismos de coope-
ração interna.

No que se refere à Repartição dos Serviços Admi-
nistrativos, justifica-se que se proceda à sua substituição
por uma unidade orgânica com o nível de divisão, tendo

em conta a complexidade das funções e a dimensão
da Repartição de Serviços Administrativos, em conso-
nância, aliás, com o disposto no artigo 18.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado, por
apreciação parlamentar, pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

Foram observados os procedimentos decorrentes da
Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.

Assim, nos termos do n.o 5 do artigo 231.o da Cons-
tituição e da alínea p) do artigo 60.o do Estatuto Polí-
tico-Administrativo da Região Autónoma dos Açores,
o Governo Regional decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É aprovada a orgânica da Secretaria Regional da Eco-
nomia, abreviadamente designada por SRE, publicada
em anexo ao presente diploma, do qual faz parte
integrante.

Artigo 2.o

Revogação

É revogado o Decreto Regulamentar Regional
n.o 17/98/A, de 15 de Maio, alterado pelo Decreto Regu-
lamentar Regional n.o 10/99/A, de 29 de Junho, bem
como os artigos 1.o a 5.o e 7.o a 9.o do Decreto Regu-
lamentar Regional n.o 74/88/A, de 6 de Dezembro.


